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RESUMO 
O estudo analisa e sistematiza tecnicamente a atuação dos usos negociais não só enquanto 
pautas interpretativa e integrativa dos contratos empresariais como, também, especificamente, 
um elemento objetivo formador de obrigações contratuais empresariais em decorrência da 
repetição de condutas negociais, daqueles que exercem a empresa, praticadas habitualmente, 
com intuito de padronizar as relações, de reforçar a confiança e de estabilizar as expectativas. 
A pesquisa tem como objetivo estudar os usos negociais, diferenciando-o dos demais 
relevantes elementos consuetudinários, abordando o seu conteúdo e o seu alcance no processo 
contratual empresarial. Serão identificadas e analisadas as funções desempenhadas pelos usos 
negociais nos seus diferentes papéis – hermenêutico, integrador e normativo – ainda que não 
se possa, em variadas situações, categorizá-los a priori em apenas uma dessas dimensões. O 
objetivo específico deste estudo é investigar a extensão e a relevância da atuação dos usos 
negociais em relação aos contratos, em especial no contexto empresarial, buscando investigar 
eventuais critérios para a aferição de juridicidade vinculante ao poder normativo social. 
Mesmo diante do princípio constitucional da reserva legal, vigente no ordenamento jurídico 
brasileiro, o trabalho revela as vantagens e até mesmo a necessidade da (re)valorização dos 
usos negociais, os quais podem, inclusive, predominar – ainda que apenas materialmente – à 
lei, em determinadas situações, sem, contudo, descurar da primazia da intenção das partes. 
 
Palavras-Chave: Usos Negociais. Contratos Empresariais. Interpretação. Integração. 
Produção normativa social.  
  
  
ABSTRACT 
This study analyzes and technically systematizes the trade usage practices not only as an 
interpretative and integrative guideline of business contracts, but also specifically as an 
objective element that shapes business contractual obligations as a result of the repetition of 
business conducts by those who run the company in order to standardize relations, strengthen 
trust and stabilize expectations. The research aims to study the concepts of the most relevant 
customary institutes, addressing their content and their scope in the formation, development 
and compliance of business contracts, as well as to explore what the functions of trade usages 
are in their different roles - hermeneutic, integrative and normative - although it is not 
possible, in various situations, to categorize them a priori in only one of these dimensions. 
The specific objective of this study is to investigate the extent and relevance of the trade 
usage practices in relation to contracts, especially in the business context, seeking to 
investigate any criteria to measure the legality binding on social regulatory power. Even in 
view of the constitutional principle of the legal reserve, in force in the Brazilian legal system, 
the work reveals the advantages and even the need for trade usage (re)valorization, which may 
even predominate - albeit only materially - to the law in certain situations, without however 
neglecting the primacy of the parties' intention. 
 
Keywords: Trade Usages. Business Contracts. Interpretation. Integration. Social normative 
production.  
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INTRODUÇÃO 
O sistema múltiplo e plurifacetado das relações humanas – sejam elas sociais ou 
transmutadas à posição de relações jurídicas1 – está em constante movimento e reclama do 
Direito, em especial, do Direito Contratual, soluções e tutelas variadas. A sociedade está cada 
vez mais dinâmica. O indivíduo, em especial aquele que exerce a empresa, está, a todo 
instante, a contrair as mais diferentes e complexas obrigações.  
Os contratos prolongam-se no tempo e espraiam-se no espaço. Há uma rede de 
conexões criando, a todo instante, um novo mundo contratual, complexo e dinâmico, que não 
cabe mais na redução formalista do conceito clássico. São infinitas e imprevisíveis as 
possibilidades, o que exige do Direito muito mais do que o positivismo legalista tem a 
oferecer. 
Na dinâmica de mercado atual, o Direito – e, em especial, o Direito Comercial –, 
buscando atender às necessidades de padronização das relações jurídicas, de estabilização das 
expectativas e de reforço à confiança dos indivíduos e, ainda, como fator de segurança à tutela 
jurídica, rende-se à (re)valorização dos usos e costumes.2 
Os usos e costumes, nas suas mais variadas concepções, com todas as peculiaridades 
inerentes a cada uma delas, muito antes, e já quando o Direito Civil e o Direito Comercial 
possuíam ordenamentos e diplomas jurídicos próprios e independentes, exercem diferentes e, 
em maior ou menor grau, importantes papéis no Sistema Jurídico Brasileiro.  
Ao longo da história, os usos passaram por diversos momentos. Desde quando eram 
reconhecidos como fontes primárias do Direito, sendo tomados, inclusive, como fontes 
ancestrais em relação às demais, até os dias de hoje, os usos e costumes deparam-se com 
diferentes medidas e exercem diferentes funções. 
                                                 
1  As relações jurídicas, segundo Emílio Betti, têm o seu substrato em relações sociais anteriormente existentes e, 
até mesmo, estranhas à ordem jurídica. Tais relações não são criadas pelo Direito, mas, sim, encontradas, 
previstas e orientadas, de acordo com qualificações e valorações normativas. (BETTI, Emílio. Teoria geral do 
negócio jurídico. Campinas: Servanda, 2008).  
2  O objeto deste estudo são os usos negociais aos quais será atribuído específico e determinado significado, 
oportunamente. As principais e necessárias distinções com elementos afins serão abordadas. Por ora, cabe a 
ressalva de que a utilização da expressão usos e costumes é, aqui e em poucas passagens próximas, proposital, 
pois se está, justamente, remetendo aos fenômenos consuetudinários em geral, de forma mais ampla, portanto, 
do que o corte metodológico adotado nesta dissertação. 
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A consagração dos usos e costumes deu-se no Direito Comercial, o qual é reconhecido 
por ser eminentemente consuetudinário.3 O Código Comercial Brasileiro, Lei n. 556, de 25 de 
junho de 1850, previa, em diversos dispositivos,4 a remissão aos usos e a sua aplicação. O 
espírito liberal que inspirava a disciplina das relações comerciais no Brasil procurava 
incrementar o tráfico mercantil com esses dispositivos, ao lado da previsão expressa de 
criação de Tribunais de Comércio, cuja composição contava com deputados-comerciantes, 
eleitos por seus pares.5  
Sobreveio o Código Civil de 1916, Lei n. 3.071 de 1º de janeiro de 1916, o qual 
carregava, em seu último dispositivo6, a revogação expressa dos usos e costumes concernentes 
às matérias de direito civil nele reguladas. 
Assim, se algumas relações jurídicas já se alimentaram do protagonismo dos usos e 
costumes, ao menos na seara das relações comerciais, na qual tinham forte relevância e 
aplicação, não mais o fazem. O conteúdo e o alcance dos usos passaram a ser designados para 
um papel bem mais restrito: o de critério hermenêutico. Passaram, assim, a ser aplicados na 
interpretação e, no máximo, na integração, das leis e dos contratos.  
Os usos e costumes foram relegados ao papel de fonte subsidiária do direito. A 
declaração legalista estampada no artigo 5º, II, da Constituição da República Federativa do 
                                                 
3  “Diz-se, mesmo, que o direito comercial é eminentemente consuetudinário. Ora, se a lei comercial silencia, 
nada mais lógico do que recorrer a esse viveiro, aos usos, a expressão mais direta da prática do comércio”. 
(MENDONÇA, José Xavier Carvalho de. Tratado de direito comercial brasileiro. Rio de Janeiro: Freitas 
Bastos, 1963. v. 1, p. 172). 
4  O art. 130 do Código Comercial previa que “as palavras dos contratos e convenções mercantis devem 
inteiramente entender-se segundo o costume e uso recebido no comércio, e pelo mesmo modo e sentido por 
que os negociantes se costumam explicar, posto que entendidas de outra sorte possam significar coisa diversa”. 
Ainda, o art. 131, do mesmo diploma, previa que “sendo necessário interpretar as cláusulas do contrato, a 
interpretação, além das regras sobreditas, será regulada sobre as seguintes bases: [...] 4 - o uso e prática 
geralmente observada no comércio nos casos da mesma natureza, e especialmente o costume do lugar onde o 
contrato deva ter execução, prevalecerá a qualquer inteligência em contrário que se pretenda dar às palavras; 
[...]”. O art. 132, por sua vez, previa que “se para designar a moeda, peso ou medida, se usar no contrato de 
termos genéticos que convenham a valores ou quantidades diversas, entender-se-á feita a obrigação na moeda, 
peso de medida em uso nos contratos de igual natureza”. O art. 133 previa que: “Omitindo-se na redação do 
contrato cláusulas necessárias à sua execução, deverá presumir-se que as partes se sujeitaram ao que é de uso e 
prática em tais casos entre os comerciantes, no lugar da execução do contrato”. (BRASIL. Lei n. 556, de 25 de 
junho de 1850). 
5 LUDWIG, Marcos de Campos. Usos e costumes no processo obrigacional: fundamentos e aplicação em face 
do novo código civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. p. 72-73. 
6 Art. 1.807 do Código Civil de 1916: “Ficam revogadas as Ordenações, Alvarás, Leis, Decretos, Resoluções, 
Usos e Costumes concernentes às matérias de direito civil reguladas neste Código”. (BRASIL, Lei n. 3.071 de 
1º de janeiro de 1916). 
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Brasil,7 e um quimérico propósito de segurança jurídica, que seria alcançado a partir da 
uniformização legislativa das relações negociais, nas diversas regiões dos estados ou do país, 
enfraqueceram a força dos usos. 
Contudo, a redução do Direito à mera legalidade acarreta graves prejuízos, pois, além 
da perda do papel central do jurista em detrimento do legislador político, conforme destacou 
Paulo Grossi, há o enrijecimento do saber jurídico, que acaba se tornando menos sensível ao 
fluxo histórico-social. Nesse absolutismo jurídico8, como chamou o autor, o Direito estava 
associado à vontade do legislador, perdendo a sua dimensão dinâmica e dúctil.  
Atualmente, a velocidade e a conectividade das relações comerciais impedem que 
mesmo o mais eficiente e completo Poder Estatal consiga acompanhar o ritmo com que se 
formam, desenvolvem-se e se extinguem as obrigações entre os sujeitos.9 O fato é inconteste: 
o Poder Estatal de normatização não acompanha no tempo – seja por não ser capaz de 
regular em tempo todas as hipóteses, seja por ficar obsoleto num piscar de olhos – e não 
acompanha no espectro – eis que é impossível antever todas as variáveis e condicionantes de 
uma relação, por mais simples que ela seja – o processo obrigacional. 
Mesmo as partes contratantes são incapazes de antever todas as variáveis e 
condicionantes de uma relação contratual. A pressuposição – seja legal, seja contratual – é 
insuficiente e, muitas vezes, ineficiente. O sujeito, ao contratar, não pode e, em determinados 
casos, sequer pretende prever e regular todas as possíveis vicissitudes contratuais. 
A necessidade de segurança jurídica e de previsibilidade no espectro contratual, 
especialmente em um sistema jurídico no qual vige a liberdade para contratar modelos 
atípicos,10 somada à atual, e cada vez maior, complexidade das relações entre os sujeitos, 
                                                 
7  Art. 5º, II, CF: “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 
(BRASIL. Constituição Federal da República Federativa do Brasil). 
8  GROSSI, Paolo. Assolutismo giuridico e diritto privato. Milano: Giuffrè, 1998. Paolo Grossi destaca que o 
jurista deve desempenhar um papel renovado e intenso, desfrutando de todas as potencialidades da 
interpretação. A tarefa é interpretar a norma oficial e formal à luz dos sinais dos tempos, sendo o intérprete o 
“[...] insubstituível mediador entre a imobilidade do texto e a mobilidade da sociedade, herdeiro legítimo do 
iurisperitus romano e medieval como também do common lawyer”. (GROSSI, Paolo. Absolutismo Jurídico 
[ou: da riqueza e da liberdade do historiador do Direito]. Revista GV, v. 1, n. 2, p. 199-200, jun./dez. 2005). 
9  As referidas rapidez e complexidade das relações fazem esse processo acelerar e dinamicizar-se a ponto de 
torná-la tarefa impossível diante da insuficiência e da ineficiência da lei e da pressuposição. Abordar-se-á o 
tema em outro momento. 
10 O artigo 425 do Código Civil dispõe: “É lícito às partes estipular contratos atípicos, observadas as normas 
gerais fixadas neste Código”. (BRASIL. Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002). 
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amplia a necessidade de aprofundar os estudos e debater acerca da atuação dos usos negociais 
no processo de formação, de desenvolvimento e de cumprimento dos negócios jurídicos.  
A compreensão do processo de formação de um negócio jurídico e da sua 
interpretação são indispensáveis à revelação de quais efeitos jurídicos concretos ele produz.11 
Inexoravelmente unidos a esse processo, encontram-se os usos e costumes. 
O atual Código Civil, Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, revogou expressamente 
as disposições do Código Comercial. Por outro lado, em seu conteúdo e em sua metodologia12, 
foi aberto espaço à aplicação dos usos na interpretação dos negócios jurídicos, com a previsão 
expressa do artigo 113. Esse espaço, entretanto, não tem sido explorado em sua máxima 
potencialidade. 
Os usos estão atualmente estampados, ao lado da boa-fé, no artigo 113 do Código 
Civil, que prevê: “os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos 
do lugar de sua celebração”. Judith Martins-Costa alertou que grande parte da doutrina não 
tem retirado dessa união toda a sua “força hermenêutica”.13 Outros dispositivos do Código 
remetem à aplicação dos usos e costumes como forma de integração dos contratos. Contudo, 
não há previsão expressa acerca do seu potencial de produção normativa. 
A necessidade de identificar os limites da atuação dos usos negociais e como o Direito 
os recepciona, por si só, justifica a relevância da investigação da temática, a qual se revela, 
também, na necessidade de se maximizar14 a função de tais fenômenos na Ordem Jurídica e, 
em especial, a sua função no que concerne aos contratos empresariais. 
 
                                                 
11  DANZ, Erich. A interpretação dos negócios jurídicos: contratos, testamentos etc., estudo sôbre a questão de 
direito e a questão de facto. Versão portuguesa de Fernando de Miranda. Coimbra: Arménio Amado, 1941. p. 6. 
12 Para Judith Martins-Costa, a concepção culturalista do Código Civil de 2002 teria aberto espaço para a 
manifestação do poder social e para o alargamento do campo de atuação dos usos e costumes, inclusive como 
modelo consuetudinário prescritivo. MARTINS-COSTA, Judith. Apresentação. In: LUDWIG, Marcos de 
Campos. Usos e costumes no processo obrigacional: fundamentos e aplicação em face do novo código 
civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. p. 16. 
13  Idem. A boa-fé no direito privado: critérios para a sua aplicação. São Paulo: Marcial Pons, 2015. p. 474. 
14  Segundo Tullio Ascarelli, “os institutos jurídicos devem ser lcança ente disciplinados de modo a funcionar 
efetivamente, alcançar o seu fim, lcança-lo do modo mais simples e socialmente menos custoso.”. 
(ASCARELLI, Tullio. Panorama do direito comercial. São Paulo: Saraiva, 1947. p. 220). 
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As necessidades da prática das transações comerciais demandam uma agilidade maior 
do que as normas de origem exclusivamente legislativa podem fornecer, e a importância dos 
usos, assim, é, nessa área, ainda mais percebida. O Direito Empresarial é permeado por 
institutos que não estão regulados pela lei ou cujas leis tratam apenas de seus aspectos gerais, 
dependendo, pois, de outros elementos para que as relações jurídicas sejam devidamente 
tuteladas15.  
As características específicas dos contratos empresariais revelam as razões pelas quais 
é neste ramo do direito que a atuação dos usos e costumes alcança maior aplicabilidade e 
acaba desempenhando suas funções mais intensamente. A atividade empresarial é 
caracterizada pela habitualidade, pela mercancia e pela ductilidade. Portanto, é nela que há 
uma reiteração maior de condutas negociais praticadas habitualmente em determinado espaço 
e tempo, com determinado conteúdo. Ou seja, mais comumente usos negociais se formam e 
mais comumente tais usos se aplicam.  
Basta se considerar que os contratos civis, ao contrário dos contratos empresariais, 
são, em geral, episódicos. Não é à toa que, no preço da compra e venda, por exemplo, o artigo 
488 do Código Civil16 prevê que, se for convencionada a venda sem fixação de preço ou de 
critérios para a sua determinação, se não houver tabelamento oficial, entende-se que as partes 
se sujeitaram ao preço corrente nas vendas habituais do vendedor. E, ainda, o parágrafo único 
prevê que, na falta de acordo, por ter havido diversidade de preço, prevalecerá o termo médio. 
Quem pratica vendas habituais é, normalmente, aquele que exerce a atividade empresarial. 
Em um contrato civil, por certo, seria difícil configurar um preço corrente nas vendas 
habituais, eis que não há habitualidade nas compras e vendas entre civis e não há, então, 
preço de vendas habituais. 
A própria índole das relações mercantis, marcada pela prevalência de objetivos 
econômicos, pela flexibilidade e variabilidade de operações e pela despreocupação com 
                                                 
15 VIVANTE, Cesare. Trattato di Diritto Commerciale. 2. ed. Milão: Fratelli Bocca Editori, 1902. v. 1, t. I: 
Commercianti. p. 64-65. 
16  O Art. 488 do CC dispõe: “Convencionada a venda sem fixação de preço ou de critérios para a sua 
determinação, se não houver tabelamento oficial, entende-se que as partes se sujeitaram ao preço corrente nas 
vendas habituais do vendedor”. (BRASIL. Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002). 
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fórmulas força o Direito Privado, mais ligado à atividade dos homens de negócios, a um 
constante apelo aos usos e costumes.17  
Ocorre que, para tanto, os próprios usos carecem, e muito, de interpretação,18 
especialmente porque não mereceram a devida atenção no Código Civil vigente e são 
timidamente utilizados como razão de decidir nos tribunais brasileiros. 
A interpretação dos usos negociais e a sua aplicação na interpretação dos negócios 
jurídicos, em um movimento de circularidade interpretativa, é parte da proposta desta 
investigação. Assim, são pressupostos do objetivo deste trabalho compreender: (i) como os 
usos negociais estão sendo ou devem ser interpretados; (ii) como esses usos são aplicados na 
interpretação dos contratos; (iii) qual é o limite da atuação e da aplicação dos usos negociais 
pelo intérprete, e, ainda, (iv) como os usos negociais se conectam com a pré-compreensão e 
com a contextualização inerentes aos processos hermenêutico e integrativo. 
Interpretando-se os usos negociais, diversas questões emergem a completar a 
perspectiva de análise deste estudo e a alcançar o seu objetivo específico, ou seja: investigar se 
os usos negociais, além de pautas interpretativa e integrativa dos contratos empresariais, podem 
ou não atuar, especificamente, como um elemento objetivo formador de obrigações contratuais 
empresariais em decorrência da repetição de condutas negociais daqueles que exercem a 
empresa.  
Dentre as questões que buscam, então, explorar o conteúdo e o alcance dos usos 
negociais no processo contratual, objetiva-se responder: (i) os usos negociais ultrapassam a 
função hermenêutica que o Ordenamento Jurídico Brasileiro lhes atribui no art. 113 do 
Código Civil? (ii) os usos negociais podem criar, modificar e/ou extinguir obrigações 
contratuais empresariais? (iii) os usos negociais criam tipos contratuais sociais ou são por 
esses configurados? (iv) como o Direito observa e responde aos conflitos19 entre a lei e os 
                                                 
17 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002. p. 
316. 
18  Cabe o quiasmo para retratar o duplo fio condutor deste estudo: a interpretação dos usos negociais e a 
aplicação dos usos negociais para a interpretação do contrato.  
19  Ou, usando questionamento de Rodrigo Octávio Broglia Mendes, e se o conflito se estabelecer entre “ordem 
jurídica estatal e uma ordem jurídica ‘privada’, como o da lex mercatoria?”. (MENDES, Rodrigo Octávio 
Broglia. Arbitragem, lex mercatoria e direito estatal. São Paulo: Quartier Latin, 2010. p. 29). Ainda que a 
abordagem do autor seja acerca da lex mercatoria, que abarca fenômeno para além de um direito costumeiro 
interno, vale a referência a essa trazendo-a à ótica de ser, também, ordem privada e ensejar semelhante desafio 
conflitivo. Acerca da lex mercatoria, vide subparágrafo 2.2.1.3. 
21 
usos negociais, especialmente em um sistema legalista? (v) qual é o limite da atuação e da 
aplicação dos usos e costumes pelo intérprete e como tais limites afetam, minimizam ou 
propulsionam a autonomia privada e a intenção das partes? (vi) seria possível elencar critérios 
objetivos a conferir juridicidade à rotina contratual empresarial? (vii) os usos negociais são 
comandos diretivos, prescritivos ou impositivos de condutas?20 
Todos esses questionamentos são desdobramentos de uma mesma temática: o 
conteúdo, as funções e o alcance dos usos negociais no processo contratual. 
Para desenvolver o tema e buscar possíveis respostas a esses questionamentos, de 
forma a adquirir os “horizontes”21 necessários para, quiçá, propor uma melhor sistematização 
e ampliação da função e da aplicação dos usos nos contratos empresariais, foi traçado um 
caminho lógico e estrutural. Esse caminho se divide em duas partes.  
A primeira parte do presente estudo analisa e interpreta o instituto22 dos usos 
negociais, desde o seu conteúdo, passando pelas funções que desempenha, especificamente, 
nos contratos empresariais, até a averiguação da sua recepção no ordenamento jurídico 
brasileiro. Inicia-se com a análise distintiva e, ao mesmo tempo, correlacional entre os usos e 
costumes e os demais elementos consuetudinários que com eles se entrelaçam, para permitir a 
delimitação do objeto da pesquisa. Passa-se à identificação dos critérios do processo de 
reconhecimento dos usos negociais. Avança-se para a investigação das diferentes funções que 
os usos negociais desempenham na ordem jurídica brasileira, em especial, na sua aplicação 
nos contratos empresariais. Abordar-se-á, especificamente, a atuação dos usos negociais nos 
processos de (i) interpretação, objetiva e integrativa, (ii) integração, e (iii) normatividade. No 
                                                 
20  A abrangência dos questionamentos que emergem do objeto deste trabalho justifica-se, eis que a extensão de 
abordagem é dissertativa.  
21  “Aquele que não tem um horizonte é um homem que não vê suficientemente longe e que, por conseguinte, 
supervaloriza o que lhe está mais próximo. Ao contrário, ter horizontes significa não estar limitado ao que há 
de mais próximo, mas poder ver para além disso”. (GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método I: traços 
fundamentais de uma hermenêutica filosófica. 15. ed. Petrópolis: Vozes, 2015. v. 1, p. 400). 
22  Abordam-se os usos negociais, na presente dissertação, como verdadeiro instituto jurídico, o que se justifica 
pela sua própria essência. A abordagem está conceitualmente adequada à acepção com que a palavra é 
utilizada neste trabalho. Nesse sentido, segundo Lipari, o instituto jurídico é dotado de uma disciplina 
sistematicamente organizada. (LIPARI Nicolò. Le Categorie del Diritto Civile. Milano: Giuffrè Editore, 
2013). Miguel Reale afirma que um instituto jurídico representa uma estrutura normativa complexa, mas 
harmônica e homogênea, formada pela subordinação de uma pluralidade de normas ou modelos jurídicos 
menores a determinadas exigências comuns de ordem ou a certos princípios superiores, relativos a dada esfera 
da experiência jurídica. (REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 1987. 
p. 190-191). Assim, partindo-se da definição adotada e da sistematização ora proposta, neste trabalho, refere-
se, tal como o faz Cesare Vivante, aos usos como instituto jurídico. (VIVANTE, Cesare. Trattato di Diritto 
Commerciale. 2. ed. Milão: Fratelli Bocca Editori, 1902. v. 1, t. I: Commercianti, p. 51). 
22 
último capítulo da primeira parte, o fenômeno da nomogênese social será investigado e 
revelado, para que se possa adentrar no objetivo específico desta pesquisa. 
Feitas as necessárias incursões acerca do universo dos usos negociais, a segunda parte 
deste estudo investigará o alcance do seu poder de produção normativa nos contratos 
empresariais. Analisa-se, então, se as relações comerciais quotidianas, reiteradamente 
praticadas por aqueles que exercem a empresa, são dotadas de função normativa, bem como, 
se todas as formas de atuação dos usos negociais são compatíveis com o ordenamento 
jurídico, em especial, com a autonomia privada. Por fim, competirá a investigação acerca da 
juridicização das rotinas contratuais empresariais e se essa juridicização se dá a ponto de 
conduzir os usos negociais de elementos interpretativos e integrativos, para elementos 
objetivos de criação, modificação e extinção de obrigações contratuais empresariais. 
A presente pesquisa utilizou-se do método de abordagem dialético, eis que se trata de 
formulação e legitimação ou não da hipótese apresentada, mediante análise de diferentes 
abordagens acerca do tema. De outra feita, é a compreensão histórica do direito que conforma 
a metodologia de procedimento utilizada para a elaboração desta pesquisa. O método histórico 
possibilitará a análise do aparecimento de determinadas correntes doutrinárias à passagem 
para novos fundamentos. O instituto poderá, assim, ser devidamente posto em relação à 
evolução gradativa e dinâmica das relações jurídicas. 
Que este estudo, cujo (re)pensar, certamente, há de seguir vívido, sirva de estímulo à 
identificação e à análise técnica e sistematizada do instituto, contribuindo para estruturar os 
limites da aplicação dos usos negociais nos contratos empresariais, de modo que se possa, a 
partir desta experiência, encontrar um modelo teórico que promova os valores e os princípios 
que orientam a concretização do ordenamento jurídico no cenário econômico-jurídico atual. 
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